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PREFÁCIO

Este livro, organizado em quatro eixos, produto de alta qualidade acadêmica, é 
resultado de pesquisas coletivas e multi-institucionais, realizadas no Grupo de Pesquisa 
Educação a Distância: Formação docente para o Ensino de Ciência e Tecnologia da 
Universidade Tecnológica Federal de Paraná, Câmpus Ponta Grossa.

Todas as pesquisas realizadas, descritas e analisadas pelos artigos que 
compõem cada eixo, revelam o compromisso dos pesquisadores em articular o 
trabalho acadêmico com a realidade educacional brasileira, em todas as etapas e 
níveis de ensino. 

O primeiro eixo contempla o leitor com discussões contemporâneas sobre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (CTS) e suas implicações na educação. As discussões e 
análises, presentes nesses artigos, apontam que tanto a ciência como a tecnologia 
devem estar atreladas ao compromisso ético, político e profissional de professores 
e pesquisadores, para construir uma sociedade mais justa, humana e igualitária. 
Nesse processo de construção, a escola é entendida como o lócus privilegiado para 
estimular e desafiar os estudantes, a assumirem posturas mais ativas, críticas frente 
as demandas tecnológicas. 

Os artigos que compõem o segundo eixo tratam de estudos sobre a Educação 
a Distância (EaD), modalidade de ensino que, segundo os autores, promove a 
democratização da educação. A importância da EaD para a formação de milhares de 
brasileiros, tanto na graduação como na pós-graduação, não pode ser ignorada, pois 
esta modalidade de ensino, considerando as dimensões continentais e as disparidades 
regionais de nosso país, é a que possibilita o acesso à educação. Destarte, todos 
os problemas institucionais que afetam essa modalidade de ensino, que devem ser 
superados pelo poder público, esta tem uma função social, que deve ser reconhecida. 

No eixo três, o leitor depara-se com discussões, extremamente significativas, 
voltadas para o ensino da matemática na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Os artigos que abordam esta temática transitam pela análise das práticas 
pedagógicas até a propositura de formação continuada para os professores que atuam 
nestas etapas de ensino, para que os mesmos tenham condições de articular o saber da 
área de conhecimento, com a prática pedagógica desenvolvida na sua ação docente. 
Ainda neste eixo há artigos que apontam para questões fundamentais, que devem 
estar presentes nas discussões sobre a construção de uma escola pública inclusiva. 
O conceito de escola inclusiva, presente nos estudos, superam o entendimento de 
que esta escola deve estar apenas voltada para atender os estudantes portadores de 
deficiência, ainda que isto deve ser considerado. Mas trata, sobretudo, da construção, 
enquanto política pública, de uma escola preocupada com as singularidades do lugar 
onde está inserida, como é o caso das escolas localizadas no campo, que precisam 
ampliar as possibilidades de acesso aos estudantes, suprimindo barreiras que as 
limitem. A preocupação dos autores foi a de demonstrar que o saber (conteúdo), 



obrigatoriamente, tem que estar atrelado na relação do como se ensina (forma, 
prática) e nesse movimento dialético considerar o contexto para o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas. 

A importância da academia cumprir a sua função social, de compromisso com a 
educação básica, tanto em relação aos cursos superiores de formação inicial, quanto à 
necessidade das pesquisas na pós-graduação, estarem enfronhadas com as demandas 
das escolas públicas, são posicionamentos que o leitor vai desvendar transitando 
pela leitura dos artigos que compõem o quarto eixo. Os artigos são resultados de 
pesquisas desenvolvidas por professores de quatro instituições superiores, que estão 
debruçados sobre análises de dados, que revelaram o despreparo de professores, 
gestores e equipe pedagógica da educação básica, para atenderem as demandas do 
alunado que está matriculado nas classes de ensino regular. 

Ao escrever este prefácio tive a intenção de contextualizar o livro alinhando a 
expectativa do leitor com as teorias e análises que foram desenvolvidas nos artigos 
que compõem a obra. Nesse sentido, convido os leitores para fazer o mesmo trajeto 
que fiz e conhecer o trabalho de pesquisa sério que está sendo desenvolvido por este 
grupo. Parabenizo a todos e agradeço o presente.  

Esméria de Lourdes Saveli 
Doutora em Educação /UNICAMP-SP
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EIXO 1 – CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE (CTS)

APRESENTAÇÃO

As reflexões deste eixo estão centradas em temáticas que abrangem pesquisas 
atuais na perspectiva da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). As abordagens 
trataram especificamente, do panorama geral das pesquisas sobre o tema e suas 
implicações na graduação e na pós-graduação. Sabe-se que o interesse em 
pesquisas com abordagens CTS, no contexto do ensino, vem crescendo e com isso 
tem aumentado a heterogeneidade de suas propostas, apontando a necessidade de 
reflexões e discussões sobre os rumos dessas pesquisas.

O trabalho dos autores Rodrigo Barbosa e Silva e Luiz Ernesto Merkle, intitulado 
“Tecnologias Educacionais: rumo a uma discussão em Ciência, Tecnologia e Sociedade 
no Brasil”, traz uma reflexão sobre o campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade e 
suas implicações em educação. O artigo versa as discussões do Grupo de Pesquisa 
Ciências Humanas, Tecnologia e Sociedade (CHTS), do Programa de Pós-graduação 
em Tecnologia e Sociedade (PPGTE) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Câmpus Ponta Grossa.

Já as discussões trazidas pelas autoras Rosemari Monteiro Castilho Foggiatto 
Silveira e Fabiane Fabri, no artigo “Ensino de Ciências com enfoque Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS) para os Anos Iniciais: Uma Experiência a partir do Clube de Ciências 
Adaptado”, traz elementos que foram contextualizados em forma de prática pedagógica 
com docentes em curso, onde as discussões tinham como base os estudos da CTS e 
sua aplicabilidade para os anos iniciais. As autoras destacam que o desenvolvimento 
de atividades na área de Ciências deve proporcionar uma alfabetização cientifica e 
tecnológica por meio da abordagem CTS, descrevendo uma experiência nos anos 
iniciais do ensino fundamental, mostrando que é algo que precisa ser expandido.

O estudo trazido pelos autores Awdry Feisser Miquelim e Amanda Loos Vargas, 
“Algumas relações entre CTS e a arte: Discutindo 3 telas de Joseph Wright”, objetivou 
evidenciar resultados de pesquisa bibliográfica sobre três telas do pintor inglês Joseph 
Wright do século XVIII, ainda, trouxe um breve relato de seu contexto histórico, e 
possíveis relações para potencializar diálogos CTS. Os autores tratam a pesquisa 
como uma investigação teórica que envolve a prática de sala de aula numa perspectiva 
mais ampla, fugindo de práticas diretamente conteudista que em muito permeia no 
Ensino. 

Desta forma, a partir desta apresentação dos escritos dos autores e das autoras, 
os leitores e leitoras são convidados (as) para refletir sobre os estudos tratados neste 
capítulo acerca das discussões contemporâneas sobre CTS.

Virgínia Ostroski Salles
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EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA: 
POLÍTICAS PÚBLICAS E A DEMOCRATIZAÇÃO DO 

ENSINO PELA UAB (UNIVERSIDADE ABERTA DO 
BRASIL)

CAPíTULO 4

Luís Guilherme Gonçalves Cunha
Eloiza Aparecida Silva Avila de Matos

RESUMO: Este artigo delimita os marcos 
históricos da Educação à Distância (EaD) 
no Brasil, bem como os marcos regulatórios 
que possibilitaram a implementação desta 
modalidade. Os principais marcos regulatórios 
elencados são a LDBEN 9394/96 que insere 
a EaD como possibilidade de formação 
continuada para o trabalho e os Decretos 
2561/98, 5622/05, 5800/06 que regulamenta 
e credencia municípios e estados a ofertar 
programas em EaD, bem como regulamenta 
e credencia instituições superiores públicas 
e privadas para a oferta de cursos em EaD e 
cria a UAB, respectivamente. A partir do que é 
exposto nesses documentos é possível dizer 
que a LDB é tratada de maneira superficial e 
que por isso faz-se necessário a criação dos 
decretos citados. Por fim, são analisados dados 
dos Censos Universitários para comparar os 
números anteriores e posteriores da criação da 
UAB, que demonstra ser uma política pública 
que vem possibilitando o acesso de um número 
expressivo da população ao ensino superior.

INTRODUÇÃO

Que a Educação à Distância (EaD) é 
uma tendência global para a universalização e 
interiorização da educação ninguém duvida. O 
Brasil vem se adaptando perfeitamente a esta 
modalidade de ensino. Muito se deve ao fato do 
Brasil ser um país que ainda precisa melhorar 
seus índices educacionais, principalmente em 
formação inicial e continuada de graduação. Esta 
modalidade oferece ao Brasil a possibilidade 
de chegar aos locais mais longínquos com 
cursos superiores de instituições superiores de 
qualidade.

A discussão permeia a evolução da EaD 
no mundo e no Brasil, delimitando as trajetórias 
desta modalidade. É importante que se faça 
este levantamento dos marcos históricos para 
compreender como os marcos regulatórios 
representaram uma evolução de política pública 
e também conceitual da modalidade no Brasil. 
As principais políticas públicas abordadas são 
a LDBEN 9394/96 que deu o ponta pé inicial 
para a criação e balizamento de outras políticas 
públicas. E a criação da Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) pelo Decreto 5800/06 que 
possibilitou a intensificação de ofertas de cursos 
superiores em EaD, bem como o número de 
matrículas nesta modalidade.



Formação Docente: Princípios e Fundamentos Capítulo 4 47

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

Nas últimas décadas o que se observa é o aparecimento de uma sociedade 
baseada na informação e no desenvolvimento científico e tecnológico. Este ocorre 
principalmente no campo das redes de comunicação e na transmissão de dados. 

A EaD pode ser conceituada de diversas maneiras. Trata-se de uma modalidade 
de ensino que oportuniza a interação entre professores e alunos em ambiente não 
formal, utilizando-se de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) diversas 
e supera a relação entre tempo e espaço, podendo ser síncrono (tempo real) ou 
assíncrono (atividades não realizadas em tempo real). Essa definição tomou por base 
conceitos estabelecidos por diversos estudiosos da EaD, como Peters (1973), Moore 
(1973), Holemberg (1977), Garcia Aretio (1987) e Chaves (1999) que desenvolveram 
suas teorias conforme o contexto histórico que vivenciavam nos seus países. Porém, 
todos a apontam como um caminho viável para a democratização do ensino.  Peters 
(1973) cita que a EaD é um método que facilita a instrução de grandes contingentes 
de indivíduos, através do compartilhamento de conhecimento e informações. Segundo 
esse autor, estava voltada basicamente aos princípios organizacionais industriais. 
Moore (1973) cita os meios impressos, eletrônicos, mecânicos e outros como 
possibilidade de acentuar a comunicação entre alunos e professores. No que se refere 
especificamente à interação entre alunos e professores, Holemberg (1977) incorpora 
o trabalho dos tutores à discussão que podem interagir de diversas maneiras com 
o aluno. Na década de 1970, Holemberg (1977) sugere que os tutores estivessem 
presentes diretamente com os alunos. Garcia Aretio (1987) dá ênfase à aprendizagem 
autônoma e flexível do aluno, acompanhado por um tutor que interage de maneira 
bidirecional, através de um sistema tecnológico de comunicação dialógica.

As mais recentes definições de EaD, como a de Chaves, enfatizam a separação 
dos envolvidos em relação ao tempo e espaço. Essas escalas são rompidas graças 
ao desenvolvimento das TICs, através do uso de aparatos tecnológicos como 
computadores e dispositivos móveis (CHAVES 1999). 

Como já citado anteriormente, o contexto histórico mundial e brasileiro definiram 
a evolução dos conceitos explicitados em 5 gerações, conforme Moore e Kearsley 
(2007) apud Rodrigues e Schmidt (2010, p. 14)

Final do século XIX - Estudo via Correspondência; Início do século XX – Estudo 
por meio de Rádio e Televisão; Final do século XX – Entre Anos de 1960 – 
1970 (Universidades Abertas); Final do século XX – Entre Anos de 1970 – 1980 
(Teleconferências); e a última década do século XX (Uso da Internet e computador).

Dentre as caracterizações atuais referente ao uso de aparatos tecnológicos, 
poderíamos incluir mais uma geração na discussão que envolve uma tendência no 
uso de dispositivos móveis (celular e tablet) que privilegiam ainda mais a autonomia 
de quem cursa na modalidade em EaD. Surge então, segundo Lima (2014), um novo 
paradigma educacional chamado de mobile learning ou m-learning. Para a autora, a 
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possibilidade do aluno estar com um dispositivo móvel em mãos pode facilitar tanto o 
acesso aos conteúdos quanto às plataformas, como também intensifica e melhora a 
comunicação entre os envolvidos no processo. 

Alguns autores, como Lima (2014), redefiniram para o Brasil três trajetórias pela 
qual a EaD percorreu: a primeira por correspondência e rádio; a segunda através do 
uso de televisão e recursos multimeios; e, por fim, a utilização do computador, meios 
digitais e internet. Esta última divisão proposta parece estar mais adaptada à realidade 
brasileira que teve seu desenvolvimento tardio em relação a EaD no mundo. 

A Trajetória 1 corresponde ao período de chegada das escolas internacionais 
ao Brasil em 1904 até 1970. Nesse período vários acontecimentos incentivaram a 
formação continuada e profissional, como por exemplo, a criação do Instituto Universal 
Brasileiro por correspondência e a Universidade o Ar (SENAC e SESC) por rádio na 
década de 40. 

Outro marco histórico importante refere-se à doação da Rádio-Escola Municipal 
no Rio de Janeiro ao MEC, que inicia a oferta de cursos via rádio na abrangência de 
sinal. Em 1961 foi criado o MEB – Movimento de Educação de Base pelo Decreto 
50.370/1961 que determinava ao governo financiar cursos de formação continuada 
e profissional via rádio nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Evidencia-
se, também, a criação de comissões pelo Decreto 65.239/1969 para administrar a 
expansão do Sate (Sistema Avançado de Tecnologias Educacionais) no país. A falta 
de disponibilidade de dados das políticas e programas criados na época dificultam a 
análise a respeito da expansão da modalidade neste contexto (LIMA, 2014)

A Trajetória 2 no Brasil corresponde ao uso de televisão e outros recursos 
multimeios muito em função do Decreto 65.239/1969. É importante destacar que os 
meios utilizados anteriormente não deixam de ser usados, porém se incorporam aos 
processos novos recursos tecnológicos. Esta corresponde ao período que abrange 
desde a década de 70 até meados da década de 90. O marco histórico mais relevante 
deste período é a elaboração da Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 206 
determina políticas expansionistas universais e democráticas para o ensino. Nesse 
contexto, a EaD é estabelecida como modalidade educacional. 

A EaD é uma proposta do sistema educacional que no contexto brasileiro tem 
objetivo de democratizar a formação inicial e continuada de profissionais. Essa 
democratização da formação é um direito previsto na Constituição Federal (CF) de 
1988. Esse processo de formação em EaD desponta em 1993 com o Plano Decenal 
de Educação para Todos (1993-2003) e no Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) de 2007. Porém, o Marco inicial que pontua essa proposta para a formação de 
professores é a LDBEN 9394/96 (LIMA, 2014) já na trajetória 3.
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EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR EM EAD NO BRASIL

A democratização do acesso aos meios de comunicação e informação digital no 
Brasil, considerando a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2014 (PNAD), 
ainda envolve um grande desafio, que é a sua universalização. Porém, o maior 
desafio para popularizar a EaD como modalidade de ensino é promover a redução 
da pobreza, para que todos tenham acesso às TIC’s. Na Tabela 1 é possível verificar 
que em 2014 cerca de 45,1% da população brasileira ainda não tinham acesso à 
internet na residência. Se considerar as populações urbanas e rurais corresponde a 
81,5% e 39,2% respectivamente, sendo as regiões sul e sudeste com maior acesso 
à internet no país. Isso demonstra que apesar de criação de políticas públicas para a 
universalização do ensino o país ainda precisa resolver o problema da pobreza que 
vem criando, além da exclusão social, uma exclusão digital.

Situação do 
domicílio e 
Grandes Regiões

Domicílios particulares permanentes  
Valores absolutos (1000 domicílios) Valores relativos (%)

Total

Existência de 
utilização da Internet 

no domicílio Total 

Existência de 
utilização da Internet 

no domicílio
Havia Não havia Havia Não havia

Brasil   67 039   36 814   30 225 100,0 54,9 45,1
Norte   4 939   2 202   2 737 100,0 44,6 55,4
Nordeste   17 562   7 412   10 151 100,0 42,2 57,8
Sudeste   29 131   18 317   10 813 100,0 62,9 37,1
Sul   10 274   5 981   4 293 100,0 58,2 41,8
Centro-Oeste   5 133   2 903   2 231 100,0 56,5 43,5

Urbana   57 641   35 074   22 567 100,0 60,8 39,2
Norte   3 765   2 073   1 692 100,0 55,1 44,9
Nordeste   13 178   6 785   6 393 100,0 51,5 48,5
Sudeste   27 258   17 859   9 399 100,0 65,5 34,5
Sul   8 830   5 559   3 271 100,0 63,0 37,0
Centro-Oeste   4 609   2 796   1 813 100,0 60,7 39,3

Rural   9 398   1 740   7 658 100,0 18,5 81,5
Norte   1 174    128   1 046 100,0 10,9 89,1
Nordeste   4 384    626   3 758 100,0 14,3 85,7
Sudeste   1 873    458   1 415 100,0 24,5 75,5
Sul   1 444    421   1 022 100,0 29,2 70,8
Centro-Oeste    524    106    418 100,0 20,3 79,7

Tabela 1 - Domicílios particulares permanentes, por existência de utilização da Internet no 
domicílio, segundo a situação do domicílio e as Grandes Regiões - 2014

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios 2014.

Essa exclusão de acesso às informações, segundo alguns autores só pode ser 
resolvida com investimentos em políticas educacionais, como afirmam Rodrigues e 
Schmidt (2010, p. 13) que citam a dificuldade de acesso à educação como sendo 
uma das causas dessa exclusão, que restringe o desenvolvimento humano e provoca 
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alterações na dinâmica e na estrutura social. Acredita-se que num curto espaço de 
tempo é possível que sejam inclusos no processo educativo indivíduos que até então 
encontram-se excluídos. A modalidade em EaD privilegia essa democratização do 
ensino em um país como o Brasil, que tem grande extensão territorial e concentração 
de IES em grandes centros. Para tanto, Rodrigues e Schmidt (2010) afirmam que esta 
modalidade também oportuniza formação inicial e continuada aos que, por motivo de 
trabalho ou localização, não podem cursar presencialmente.

Existe uma preocupação em relação à qualidade dos cursos em EaD. Alonso 
(2009) e Dourado (2011) citam algumas questões que influenciam nisso. LIMA cita os 
autores destacando os aspectos que afetam diretamente no EaD:

• A expansão de um mercado educacional na oferta desses cursos e o pro-
cesso de precarização do trabalho docente devido à estrutura de trabalho, 
inclusive as formas de contratação, nas instituições de ensino (IES) privadas 
e nas públicas (Ipes); 

• A lógica expansionista, que se baseou na perspectiva quantitativa e priva-
tista; 

• A materialização, que excluiu as mínimas condições das políticas e propos-
tas para a modalidade e a definição de um modelo de EaD para o Brasil.

Assim, o Estado balizou em suas políticas públicas essas preocupações acerca 
da democratização ao ensino, com a EaD, bem como sua qualidade na oferta dos 
cursos de graduação de formação inicial e continuada. É possível inferir que a evolução 
das políticas públicas voltadas a esta modalidade, centraram-se na formação inicial e 
continuada, bem como no credenciamento das Instituições e Ensino Superior (IES) e 
a avaliação dos cursos.

AÇÃO ESTATAL E EXPANSÃO RECENTE DO EAD NO BRASIL

Como política de democratização do ensino e formação continuada e inicial, a 
EaD entra na pauta das discussões, em âmbito governamental, na década de 70. 
Porém é somente a partir da década de 90 que esta modalidade toma rumos mais 
expressivos, com a Lei de Diretrizes e Bases - LDBEN 9394/96 e com os Decretos 
2561/98 e 5800/06. É nesse momento, então, que passa a se fazer presente nas 
políticas públicas de Estado. A partir disso, será realizada uma discussão a respeito da 
abordagem da EaD na LDBEN, os Decretos e a criação da UAB – Universidade Aberta 
do Brasil e a abrangência da modalidade em âmbito nacional.

LDBEN 9394/96

Antes da inserção da EaD como política pública de formação inicial e continuada 
no Brasil, já se realizavam discussões em âmbito global. Um exemplo disso é 
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o Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), realizado em Jomtien, na 
Tailândia, em 1990. Este plano previa a universalização da educação básica entre os 
países signatários da conferência, inclusive o Brasil. O documento produzido nesta 
conferência ficou conhecido como Declaração Mundial de Educação para Todos e 
previa que houvesse uma colaboração regional entre os países para o cumprimento 
do objetivo proposto. Dessa forma, a EaD é inserida como possibilidade de integrar as 
políticas educacionais em escala regional (NOGUEIRA, 2010).

Essa proposta de formação em massa vai ao encontro com as ideias de um 
modelo fordista de formação em EaD, que produz e distribui em larga escala, divide 
o trabalho, separa o trabalho intelectual do manual, otimiza processos e padroniza os 
produtos com baixo custo (BELLONI, 2003). Este documento não pode ser confundido 
com o Plano Nacional de Educação que previa na década de 2001-2010 a eliminação 
do analfabetismo e universalização do ensino fundamental no Brasil. Comparando 
as ideias centrais dos dois documentos, fica claro que as primeiras propostas tinham 
como destaque a formação em massa e universalização do ensino. Já a proposta 
presente no Plano Nacional de Educação era de formação continuada para os que já 
estavam inseridos no mercado de trabalho (NOGUEIRA, 2010). Dessa forma tornava-
se necessário um estudo de como abordar esta formação já que a diversidade era 
muito grande, tanto no que se referia à frequência quanto a formação inicial. A solução 
foi integrar momentos presenciais aos momentos a distância (teleducação). Nesse 
Plano Decenal (Plano Nacional de Educação), existia a necessidade em aprimorar 
e ampliar a formação continuada de professores, acompanhar programas de EaD 
e desenvolver projetos multimeios de apoio à sala de aula, era o Sistema Nacional 
de Educação a Distância. É importante destacar a estrutura do Plano Nacional de 
Educação a Distância

De acordo com este documento, o Sistema estava sendo estruturado pelo Protocolo 
de Cooperação assinado pelo MEC e o Ministério das Comunicações, com a 
participação do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), do 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e da União Nacional de 
Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) (NOGUEIRA, 2010, p. 2-3).

O Sistema Nacional de EaD, previa pela primeira vez de maneira acentuada a 
formação continuada de professores. Para tanto criaram um consórcio de apoio do 
CRUB com as universidades, de maneira que pudessem ofertar cursos em EaD tanto 
para formação inicial quanto continuada, para todos os níveis de ensino.

A proposta inicial desse Sistema foi fragmentada nas LDBEN 9394/96 o que 
tornou a abordagem sobre EaD nesta lei bastante superficial. Um questionamento 
bastante levantado é a respeito da participação da sociedade civil, já que centralizam 
todas as ações no poder executivo (MENDES, 2005).

Para a autora é possível verificar que
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Nos textos do PL 1.258*/88 (1º Substitutivo do Dep. Jorge Hage) e do PLC nº 
101/93 (Substitutivo do Sen. Cid Sabóia), encontramos capítulos específicos 
para a educação a distância: Capítulo XIV – DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E 
DA EDUCAÇÃO CONTINUADA e Capítulo XV– DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, 
respectivamente. Nestes capítulos, encontramos nos Art. 102 e Art. 71, 
respectivamente, a preocupação em definir, na lei, a educação à distância. Esta 
preocupação não é encontrada na LDB nº 9.394/96 onde uma definição para a EaD 
é omitida. Essa omissão é interpretada nesta análise, como um afrouxamento na 
regulamentação para que possa ser melhor adaptada às necessidades vindouras 
do poder executivo. Encontramos na Lei nº 9.394/96, nas Disposições Gerais, Art. 
80 apenas o incentivo ao desenvolvimento e veiculação de programas de ensino a 
distância em todos os níveis e modalidades de ensino e de educação continuada. 
A definição de educação a distância fica a cargo do Art. 1º do Decreto nº 2.494/98, 
que regulamenta o Art. 80 da Lei nº 9.394/96. A comparação das definições que 
são dadas à EaD nos textos das três leis em questão, apontou para a definição 
encontrada no PL nº 1.258*/88 (1º Substitutivo do Dep. Jorge Hage) como sendo 
a que apresenta a melhor e mais completa definição para a EaD. No entanto, na 
definição que dá à matéria, tanto no PL 1.258*/88 (1º Substitutivo do Dep. Jorge 
Hage), como no PLC nº 101/93 (Substitutivo do Sen. Cid Sabóia) e no Art. 1º do 
Decreto nº 2.494/98, não fica implícita, para a EaD, a necessidade de um corpo 
docente especializado atrelado ao ensino a distância. Na nossa análise essa 
omissão pode vir a dispensar, nos três textos confrontados, a interação dialógica 
mediada por professores e especialistas em EaD nos programas de educação a 
distância em todos os níveis e modalidades. (MENDES, 2005, p. 99)

A autora em sua fala compara a LDBEN 9394/96 com o que já existia antes 
em relação à proposta de EaD. Em suas reflexões Mendes cita que na LDBEN tira-
se a definição de EaD, o que a torna mais adaptável às políticas oriundas do poder 
executivo. Em contrapartida cita que na LDBEN valoriza-se a necessidade em formar 
professores especialista em EaD em todos os níveis de modalidade.

Na LDBEN, é possível encontrar inferências sobre a EaD em dois artigos: Artigo 
80 e 87. No Artigo 80 verifica-se que caberia ao poder executivo regular as normas 
para a EaD o que comprova a ausência da sociedade civil.":ppi./q    ]Art. 80. O Poder 
Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a distância. 
§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação 
a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos 
sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes 
sistemas (BRASIL, 1996).

Enquanto no Art. 87, valoriza-se a EaD como possibilidade de universalizar o 
ensino

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da 
publicação desta Lei. § 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação 
desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, 
com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração 
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Mundial sobre Educação para Todos. § 3o O Distrito Federal, cada Estado e 
Município, e, supletivamente, a União, devem: II - prover cursos presenciais ou 
a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; III - realizar 
programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando 
também, para isto, os recursos da educação a distância (BRASIL, 1996).

Apesar de considerar que a LDBEN aborda de maneira simplista e superficial a 
EaD, pode ser destacada a importância de se incluir esta modalidade como possibilidade 
de democratizar e universalizar o ensino no país, mesmo que numa lógica de formação 
que priorizou os que já estavam inseridos no processo. Porém, só o Artigo 80 parece 
não ter sido suficiente para regulamentar o reconhecimento e credenciamento dos 
cursos em EaD, E em 98 foi criado o Decreto 2561/98 que ampliara a competência 
dos sistemas de ensino estaduais e municipais para viabilizar o credenciamento de 
instituições interessadas em promover o ensino técnico (COSTA; OLIVEIRA, 2013, p. 
99). Costa e Oliveira citam ainda que em 2005 foi criado outro Decreto, o 5622/05 que 
regulamentou o artigo 80 da LDBEN com destaque para a questão do credenciamento 
de instituições públicas e privadas para a oferta de cursos e programas na modalidade 
a distância para a educação básica de jovens e adultos, educação profissional técnica 
e superior (COSTA; OLIVEIRA, 2013, p. 99).

Com esses dois decretos foi possível que instituições públicas e particulares 
em escala municipal e estadual pudessem se credenciar junto ao MEC (Ministério 
da Educação) na oferta de cursos em EaD. Dessa forma, foi possível balizar a oferta 
de programas em EaD e em 08 de junho de 2006 foi criada a Universidade Aberta do 
Brasil, pelo Decreto 5800/06 que, segundo os dados dos Censos Universitários e do 
IBGE, demonstram a explosão da modalidade no Brasil.

UAB – Universidade Aberta do Brasil e a democratização do ensino no Brasil

A Universidade Aberta do Brasil (UAB) surge com a proposta de interiorizar, por 
meio de convênios de Instituições de Ensino Superior (IES) a formação superior no 
Brasil. O Artigo 1º do decreto estabelece as finalidades da UAB

I - oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e 
continuada de professores da educação básica; II - oferecer cursos superiores 
para capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores em educação básica 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; III - oferecer cursos superiores 
nas diferentes áreas do conhecimento; IV - ampliar o acesso à educação superior 
pública; V - reduzir as desigualdades de oferta de Ensino Superior entre as diferentes 
regiões do País; VI - estabelecer amplo sistema nacional de educação superior 
a distância; e VII - fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade 
de educação a distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras 
(BRASIL, 2006).  

É possível verificar que a criação da UAB atende as finalidades propostas de 
expansão do Ensino Superior no país. Nos dados apresentados nos gráficos 1 e 2 de 
2003/2006/2012 é possível inferir claramente que os cursos superiores na modalidade 
presencial predominam no Brasil em relação aos em EaD (Ensino a Distância). Porém, 
se analisar o crescimento proporcional presente na Tabela 2 nesse mesmo período 
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é possível verificar que a oferta em EaD quadriplicou tanto nas instituições públicas 
quanto em privadas. 

Gráfico 1 - Instituições de Ensino Superior no Brasil 2003-2012
Fonte: Censo da Educação Superior 2003/2006/2012

Gráfico 2 - Instituições de Ensino Superior EaD 2003-2012
Fonte: Fonte de dados MEC/INEP

2003(*) 2006 2012(*) CRESCIMENTO(*)
EaD

Público 20 33 80 300%
Privado 18 44 70 288%

Presencial
Público 207 248 300 44%
Privado 1652 2018 2100 27%

 Tabela 2 - Crescimento de Instituições nas modalidades Presencial e EaD no Brasil - 
2003/2012

Fonte: o autor com base em MEC/INEP

(*) Valores aproximados

Diversos fatores influenciaram diretamente para o crescimento das ofertas 
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em cursos na modalidade em EaD, mas tudo isso está diretamente relacionado às 
regulamentações, oferta de programas e ações públicas na área, após a criação da 
UAB (LIMA et al, 2015). Em 2012, eram cerca de 2550 Instituições de Ensino Superior 
(IES) credenciadas, sendo que cerca de 5% habilitadas para ofertar cursos em EaD. 
Outra questão fundamental a ser levantada é que cerca de 3 % das IES privadas 
estavam credenciadas, enquanto as públicas correspondiam a 26%. 

Uma dinâmica importante que é possível observar nesse período é a prioridade 
que as IES têm dado à abertura de cursos em EaD. Na Tabela 3 é possível observar 
claramente isso. Enquanto o número de matrículas no período de 2003 e 2012 nos 
cursos presenciais cresceram o dobro, enquanto na modalidade em EaD cresceu 
cerca de 22 vezes. No presencial, a oferta é maior em áreas como Agricultura / 
Veterinária, Ciências / Matemática / Computação, Engenharia / Produção / Construção 
/ Humanidades / Artes / Saúde/Bem-Estar Social. 

Enquanto na modalidade em EaD áreas de Educação, Serviços e Ciências 
Sociais/ Negócios/Direito prevalecem. Sendo que em EaD, 40% dos cursos eram da 
área da Educação e 43% das áreas de Ciências Sociais, Negócios e Direito. 

Outra questão importante que pode ser analisada observando a Tabela 3 é a 
respeito do número de matrículas em EaD no ano de 2015, que superou o número de 
matrículas no presencial. Além de números, isso demonstra a responsabilidade em 
se ofertar cursos em EaD de qualidade e que possam realmente inserir no mercado 
profissionais de qualidade. Apesar da proposta de EaD ter se tornado mais humanista 
com as últimas políticas públicas, não se pode esquecer a relação mercadológica, já 
que se forma um profissional capaz de desempenhar uma função na sociedade.

2003 2006 2012 2015
Presencial 3.887.022 4.676.646 5.923.838 6.633.545

EaD 49.911 207.206 1.113.850 8.027.297

 Tabela 3 - Crescimento de Matrículas nas modalidades Presencial e EaD 2003, 2012 e 2015
Fonte: o autor com base em MEC/INEP

Gráfico 3 - Crescimento de Matrículas nas modalidades Presencial EaD 2003-2015
Fonte: O autor com base em MEC/INEP
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O número de matrículas em EaD teve um crescimento de 2003 a 2015 acentuado, 
principalmente a partir de 2006, enquanto na presencial esse crescimento é contínuo 
e cresce em um ritmo estável. O destaque do “boom” no número de matrículas pode 
ser observado principalmente a partir de 2006 onde, em 3 anos, cresceram cerca de 
4 vezes.

Que a EaD é uma tendência não se pode questionar, entretanto existem 
questões que ainda precisam ser resolvidas, e uma delas é a evasão nos cursos desta 
modalidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A modalidade em EaD no Brasil acompanhou uma tendência de regulamentação 
tardia nas discussões a respeito de políticas educacionais se comparadas a outros 
países do mundo. As políticas públicas para a implementação desta modalidade 
aparecem primeiramente de maneira superficial na LDBEN 9394/96, mas se firmam 
com os decretos 2561/98, 5622/05, 5800/06 que regulamenta e credencia municípios e 
estados a ofertar programas em EaD, bem como regulamenta e credencia instituições 
superiores públicas e privadas para a oferta de cursos em EaD e cria a UAB. 

Esta última, importante política pública para a democratização e universalização 
de formação inicial e continuada no país. Esta possibilitou o aumento do número de 
ofertas de vagas nas IES pelo Brasil. E caracterizou-se, ainda, como uma importante 
política pública de interiorização da formação. A UAB possibilitou que as IES no 
Brasil ofertassem cursos de qualidade e aumentassem a quantidade de vagas, de tal 
maneira que o número de matrículas no ensino superior em 2015, na modalidade em 
EaD, superou o número de matrículas no presencial. Isso demonstra uma tendência 
para o crescimento desta modalidade como maneira para uma maior interiorização de 
formação de ensino superior de qualidade.
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